
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.338 - SP (2013/0008542-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MICHEL PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU DO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA 
FRAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. MUDANÇA DO REGIME 
PRISIONAL. NEGATIVA DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. DIVERSIDADE, NATUREZA E 
QUANTIDADE DAS DROGAS. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a quantidade e/ou a 
natureza da droga constituem vetoriais norteadoras da fixação do quantum de redução a 
ser aplicado na minorante do tráfico, nos termos do disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, inexistindo, pois, constrangimento ilegal a ser sanado. Precedentes.

2. A quantidade, a natureza e a variedade da droga apreendida constituem fundamento 
idôneo a justificar tanto a imposição do regime mais severo, quanto o indeferimento da 
substituição das penas.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.338 - SP (2013/0008542-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MICHEL PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por MICHEL PEREIRA DE SOUZA em 

face da decisão de fls. 88/90 que, cassando a liminar anteriormente deferida, não conheceu do 

habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão monocrática que não conheceu o 

writ ou a análise do pleito pelo colegiado, sob a fundamentação de que 44 porções de crack 

não estão aptas a impedir maior redução, quando a aplicação da redutora do art. 33, §4º, da 

Lei de Drogas.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 263.338 - SP (2013/0008542-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
As alegações do agravante não são suficientes para infirmar os termos da decisão 

agravada, que mantenho por seus próprios fundamentos, verbis (fls. 88/90):

Trata-se de habeas corpus substitutivo, impugnando acórdão que 
confirmou condenação criminal.

O paciente foi condenado pelo crime previsto no art. 33, Lei de 
Drogas, à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, em regime fechado.

Busca-se a aplicação de maior fator de diminuição pelo tráfico 
privilegiado, a modificação do regime prisional e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

A liminar foi deferida, prestadas as informações, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pela concessão da ordem para fixar o regime 
semiaberto.

É o relatório.
DECIDO
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 22/8/2012; e HC 150.499, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal Federal (HC 
104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a 
existência de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora 
passo a examinar.

Não se presta o habeas corpus à revisão da dosimetria das penas 
estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas 
hipóteses de manifesta violação aos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o 
aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de 
fundamentação ou ainda de erro de técnica. 

O acórdão impugnado assim tratou da matéria (fl. 21):
A redução será a mínima, de 1/6, definidas as penas, 

dos apelantes em 4 anos e 2 meses de reclusão e 416 dias-multa. 
Descabida maior diminuição considerando a quantidade de porções de 
"crack" apreendidas com Paulo, quarenta e quatro, e a variedade de 
tóxicos encontrada em poder de Michel, "crack", cocaína e maconha.

[...]
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Não é a hipótese dos autos, data máxima vênia, 
considerando a pena corporal imposta, e também a apreensão de "crack" 
em poder dos dois acusados, droga de efeitos devastadoras.

Regime inicial fechado adequado à gravidade do crime 
perpetrado, equiparado aos hediondos, que merece severa punição. Os 
recorrentes foram detidos em local conhecido como ponto de tráfico, em 
poder de porções de "crack", o que torna a conduta ainda mais grave.

Como se observa, foi fixado o fator de diminuição pelo tráfico 
privilegiado em 1/6, bem como o regime prisional fechado e negou-se a 
substituição das penas em razão da diversidade e natureza da droga apreendida 
com o paciente, tratando-se de cocaína, crack e maconha.

Com efeito, o art. 42 da Lei Antidrogas determina que "o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente".

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
a quantidade e/ou a natureza da droga constituem vetoriais norteadoras da 
fixação do quantum de redução a ser aplicado no caso, nos termos do disposto 
no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, inexistindo, pois, constrangimento ilegal a ser 
sanado. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1340528/SC – 5ª T. – unânime – Rel. 
Min. Jorge Mussi - DJe 11/6/2014; HC n. 259490/RJ – 6ª T. – unânime – Rel. 
Min. MARILZA MAYNARD (Des. convocada do TJSE) – DJe 18/6/2014; HC n. 
292971/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE – DJe 
4/6/2014.

Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade, a 
natureza e a variedade da droga apreendida constituem fundamento idôneo a 
justificar tanto a imposição do regime mais severo, quanto o indeferimento da 
substituição das penas, inexistindo, portanto, ilegalidade a ser sanada. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 684.258/MT, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 19/08/2015; AgRg no REsp 1376334/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
29/08/2014.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, e casso a liminar 
outrora concedida, nos termos do art. 34, XVIII, RISTJ.

Deve ser mantida a decisão agravada. Conforme discorreu a decisão que não 

conheceu do writ, consoante a jurisprudência dessa Corte Superior e a disposição legal 

pertinente, a quantidade de droga é fundamento idôneo para servir de parâmetro modular da 
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redutora do art. 33, §4º, sendo igualmente equivalente a referência à natureza e diversidade 

das drogas, motivações que, uma vez invocadas, resultam na não ocorrência de 

constrangimento ilegal por falta de fundamentação.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0008542-2 HC 263.338 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15912011  20120000615374  785143120118260050

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MICHEL PEREIRA DE SOUZA 
CORRÉU    : PAULO ROBERTO KIILER 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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